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Parece-me que tem sido menos discutida do que devia aquela que é já uma mudança de 

extrema importância na nossa relação com a ciência, com a ideia de progresso e, 

correlativamente, com a forma como esses fatores podem ou não ser mobilizados em 

favor do interesse comum. A ambição de conhecer, quer dizer, de desvelar o que estava 

escondido por detrás de superstições e de explicações místicas e religiosas, é indissociável 

da grande narrativa estruturadora da modernidade: a ciência. Foi este o nome que demos 

a essa vontade de saber; na verdade mais que uma vontade, antes um desígnio a que 

estaríamos obrigados por força da razão, esse atributo que supostamente nos destacaria 

entre todos os seres vivos que habitam a terra. Nesse sentido, a ciência moderna surgiu 

como um instrumento fundamental no amplo projeto desenhado pelo Iluminismo: orientar 

a Humanidade na senda do Progresso. Não quero discutir aqui todas as consequências, 

fastas e nefastas, deste projeto, mas apenas sublinhar algo que dele decorre: a ciência 

funda-se num entendimento que faz dela um instrumento que visa o bem comum, 

entenda-se de toda a humanidade.  

Claro está que esta leitura benigna de um futuro iluminado pela razão e pela ciência feita 

pelos filósofos das Luzes cedo suscitou desconfiança e contestação. Contestaram-na 

aqueles que viam no universalismo proposto uma ameaça às identidades em que se 

fundava a ideia de comunidade, como os românticos. Foi contestada também por quem 

percebia um totalitarismo destruidor a partir da definição de um caminho que não era 

apenas comum mas também necessário, como fizeram Adorno e Horkheimer, quando 

confrontados com a extrema desumanidade da II Guerra Mundial. Diga-se que esta leitura 

crítica não visava exatamente a ciência, entendida enquanto avanço no conhecimento das 

leis naturais, mas antes a sua instrumentalização em processos que legitimavam 

modalidades específicas de organização social e de legitimação do poder.  

Em todo o caso, independentemente das ressalvas e desconfianças, a ideia de que o 

progresso permitido pela ciência visava o bem comum, pôde seguir o seu curso e ser 

suficientemente convincente para colocar em segundo plano instrumentalizações tão 

perversas quanto eficazes, como as que asseguraram o domínio colonial com base em 

teses racialistas. É também verdade que a ciência sempre se fez contando com a iniciativa 



de agentes privados, inventores tão criativos como Tesla ou Edison, mas mesmo nesses 

casos era possível acreditar no aproveitamento dessa criatividade em benefício do 

coletivo, cabendo aos estados, cada um por si ou em articulações mais amplas, fazer essa 

ponte entre o contributo de um inventor ou de uma empresa e o seu aproveitamento em 

prol da humanidade – da lâmpada elétrica ao telégrafo, do sistema universal de correios 

às conexões ferroviárias, são múltiplos os exemplos dessas formas de apropriação do 

invento em nome de um bem maior.  

Se o perigo totalitário denunciado por Adorno e Horkheimer se reconfigura no pós-guerra 

no cenário completamente novo da guerra fria, a associação entre a ideia de progresso e 

as conquistas científicas não são postas em causa, bem pelo contrário. O otimismo que a 

paz sempre gera corporiza-se em progressos reais, permitidos pelo consenso social-

democrata nos países capitalistas, e também por enormes avanços nos países comunistas, 

cujos territórios, em muitos casos, estão ainda a entrar na modernidade. Num e noutro 

caso, o papel conferido à ciência não era assim tão diferente.  

No clima social e político do pós-guerra, a ciência não podia deixar de ser pensada como 

um encargo e uma responsabilidade estatal, tanto no que dizia respeito à ciência 

fundamental como à ciência aplicada. Não retiro daqui os interesses dos diferentes lóbis 

e grupos de pressão, sejam eles empresas, sociedades científicas, capelinhas académicas 

ou o que seja. O que digo é que ideias com que se pensava o futuro, como as da conquista 

do espaço ou do desenvolvimento da pesquisa nuclear para fins pacíficos, eram-nos 

apresentadas como algo que dizia respeito a todos e que beneficiaria toda a humanidade, 

cabendo aos estados, que afinal somos todos nós, assegurar que prevalecia esse interesse 

comum. Estruturas de suporte estatal, como a NASA, criada em 1958 como agência do 

governo federal dos EUA, ou o CERN, organização europeia para a pesquisa nuclear, 

criada em 1954, ainda que disputando com estruturas congéneres o domínio sobre os 

respetivos campos de pesquisa, obedeciam a uma vontade política que emanava da 

comunidade, pelo menos no sentido em que estava sujeita a escrutínio democrático. Bem 

sabemos que há muita ingenuidade nesta formulação e que por detrás do proclamado 

interesse comum sempre se esconderam interesses empresariais privados, tal como 

sabemos que a ideia de avanço científico nunca se desligou do projeto de assegurar ou 

fortalecer o domínio político nas suas diferentes modulações – de classe, étnico, de 

género… Aceitando estas justas ressalvas, a verdade é que essa ingenuidade é hoje uma 

saudade, já que nem mesmo o engano em que vivemos nos é hoje consentido.  



 

Se no passado os grandes projetos, como o da conquista do espaço, de pesquisa nuclear 

ou mesmo de tecnologia militar, eram tão caros que não dispensavam o suporte do Estado, 

hoje sucede exatamente o contrário: os grandes – e cada vez mais também os pequenos – 

projetos científicos são demasiado caros para serem suportados pelos estados, caindo, por 

isso, no domínio privado. Talvez não se trate exatamente de não ter dinheiro, talvez se 

trate apenas de o dispensar por omissão, ou seja, permitir uma acumulação ilimitada de 

riqueza às grandes empresas, sejam elas do setor financeiro (quase todo especulativo) ou 

tecnológico, incluindo o digital, o farmacêutico e até o militar. Aos agentes que nos 

habituámos a ver a mãos com a investigação científica, como universidades e centros de 

pesquisa, os estados mandam ir ter com as empresas para obter financiamento. Este, 

quando chega, vem acompanhado, pois claro de um caderno de encargos assumido ou 

disfarçado, mas que sempre leva em conta os interesses de quem paga a conta.  

A doce candura do passado, tão útil quanto indispensável ao domínio político centrado 

no Estado, foi substituída por uma outra narrativa, a do valor mercadológico como critério 

único de legitimação das interações sociais. O sucesso desta ideia é indesmentível, 

gerando efeitos que só não são risíveis pela nossa dificuldade em olhá-los criticamente. 

Por exemplo, devemos desconfiar da aplicação da tecnologia 5G desenvolvida num 

âmbito estatal, o chinês, mas não colocamos qualquer reserva quando essa tecnologia é 

desenvolvida e vendida por empresas privadas – a quem cabe, evidentemente, defender 

os interesses dos seus acionistas e não o bem comum. Este diferente olhar sobre o mesmo 

produto alicerça-se numa ideia simples: o que vem de um estado tem potencial totalitário, 

o que é gerado no mercado não precisa de outro aval que esse mesmo. Estamos, 

evidentemente, num regime de produção de discursos que vai além da ciência mas que 

estrutura o modo como construímos o futuro, ao mesmo tempo que corrói a democracia. 

Foi em nome da liberdade de informar e ser informado e do perigo do estado controlar a 

informação que se privatizaram os meios de comunicação social, em alguns países 

integralmente, para hoje descobrirmos que estamos nas mãos de meia-dúzia de grupos 

económicos que controlam essa mesma informação de uma forma mais eficaz que a 

alguma vez conseguida pela velha censura.  

Voltemos, porém, à ciência. Será que o que está em causa é a substituição da ideia de 

ciência como desígnio da espécie humana, por um entendimento da ciência como 

geradora de produtos com valor de mercado. Podemos, evidentemente, defender que o 



mercado é isso mesmo um desígnio, ideia facilmente subscrita pelos neoliberais, mas que 

nada tem a ver com o impulso que guiou a desenvolvimento da ciência na modernidade 

europeia e logo planetária. É verdade, também, que à primeira ideia podemos e devemos 

associar muitos pecados, desde logo, e entre outros, o da ambição de domínio da natureza, 

sonho que se transformou no pesadelo ambiental que hoje vivemos. A segunda ideia, ao 

associar o produto da ciência ao seu valor de mercado, não corrige os pecados da primeira, 

antes os agrava, limitando qualquer transformação a um critério de rentabilidade, o que 

gera equívocos grotescos como o capitalismo verde. Para lá disso, transporta consigo 

outros perigos, de que destaco apenas dois: o da destruição do vínculo entre comunidade 

e gestão democrática num mundo globalizado e a que faltam instrumentos de participação 

democrática efetiva e o da potencial segmentação radical da espécie humana, distinguindo 

uma casta que consegue aceder à tecnologia que tornará os seus membros mais 

inteligentes, bonitos e saudáveis, e a massa indiferenciada que os servirá.  

Os sinais dessa distopia em construção chegam-nos hoje de forma difusa, ora num registo 

lúdico, por exemplo nos inúmeros registos utópicos escolhidos para séries televisivas, ora 

como maná, para já à disposição de todos, como o salvífico chatgpt. Dispensada do árduo 

papel de se pensar como motor do progresso humano, a ciência parece orientar-se, cada 

vez mais, para divertir e distrair. O motor é agora outro, aquele que faz circular dinheiro 

e criar riqueza. Esta ciência produtivista, governada por uma lógica empresarial, pode 

servir, por exemplo, para levar milionários ao espaço, quiçá com o objetivo de mostrar 

que a terra é mesmo redonda, ou empurrar outros para a profundeza do oceano, de onde 

um velho navio naufragado lhes acena chamativo. A aplicação de tecnologia de ponta ao 

lazer de quem o pode pagar já não tem que simular qualquer pretensão grandiosa, a não 

ser que encontremos grandiosidade na rentabilização do investimento privado que 

constrói foguetões e submarinos para contrariar a aborrecida vida dos ultramilionários.  

Se a essas viagens só alguns podem chegar, a ciência governada por privados oferece 

também produtos de baixo custo, alguns que pagamos apenas com a cedência da nossa 

privacidade. As redes sociais especializaram-se nesse segmento de mercado, que podendo 

parecer apenas lúdico é muito mais que isso, desde logo quando serve para orientar as 

escolhas políticas dos cidadãos consumidores. Trata-se de um baixo custo aparente, mas 

que gera desmesurados proventos, incrementando desigualdades inaceitáveis na 

distribuição da riqueza que é produzida globalmente, sendo, de resto, este o fator que cria 



o efeito já referido: os custos da investigação científica são tão elevados que só os 

privados assim enriquecidos a podem pagar.  

A legitimação pelo mercado dos grandes empreendimentos científicos e tecnológicos 

modernos – desde a conquista de Marte por um vendedor de automóveis elétricos, ao 

controlo integral do digital pelos interesses privados – estende-se como uma mancha de 

óleo a toda a produção científica. A publicação e divulgação dos resultados científicos 

está nas mão de conglomerados editoriais internacionais que exigem chorudas verbas para 

publicarem; as universidades são empurradas para os braços das empresas, ficando 

obrigadas a criar produto (formação e mão-de-obra) de acordo com as suas conveniências; 

instituições estatais dedicadas à ciência são transformadas em fundações e cada vez mais 

obrigadas a procurar, por elas próprias e fatalmente nas empresas, os apoios que lhes 

cumpre atribuir à investigação científica. Neste quadro, algumas áreas ou interesses de 

pesquisa asseguram a parte de leão, cabendo a outras escassas migalhas, seja pela 

irrelevância mercadológica do que investigam, sejam por se atreverem a desconstruir 

criticamente o modelo mainstream. A diferença não está no que cada área científica ou 

âmbito de pesquisa garante em termos de progresso científico, mas sim no que cada uma 

pode gerar financeiramente, ou seja, na atribuição de um valor de mercado que dispensa 

qualquer ideia de futuro, apenas se legitimando nas dinâmicas e estímulos do presente.  

Dizendo de outra forma: ante o colapso das grandes narrativas mobilizadoras, e enquanto 

não emerge uma nova – poderá ser a causa ambiental? – tudo se reduz ao imediato, quer 

dizer, a um juízo contabilístico e financeiro que ademais, pelo menos em muitos casos, 

tem uma base tão desmaterializada que rapidamente se perde em qualquer crise 

financeira. Mesmo quando se desenha uma nova grande narrativa – pensemos no colapso 

ambiental e da necessidade de o contrariar – rapidamente se assiste ao ajustamento de 

qualquer projeto de futuro à lógica da rentabilidade financeira e à necessidade de 

crescimento económico – o capitalismo verde é a expressão de uma dessas ilusórias 

conciliações.  

Damos por nós sentindo saudades daquela velha ingenuidade que nos levava a acreditar 

que a ciência tinha um sentido claro, aquele que a modernidade definiu: conduzir-nos a 

um futuro melhor. Formulação ingénua por não levar em consideração que a ciência 

sempre serviu o poder e quem dele se apossava. O que hoje temos é a prevalência de uma 

nova ingenuidade, muito mais perigosa exatamente por ser nova e surgir com um brilho 

que nos cega. Disfarça-se com as vestes de um Prometeu disposto a oferecer a todos o 



sonho de uma tecnologia libertadora, que oferece a todos o que no passado só pertencia a 

alguns. Quem não se fascina com o Chatgpt? Com a ideia de que basta um clic para aceder 

a todo o conhecimento, e que com outro clic somos capazes de criar uma obra de arte? 

Fascina-nos, tal como tal como nos fascinou a ideia de que plataformas como o Facebook 

ou similares davam à nossa voz um eco que a levaria a toda parte. Esses e outros fascínios 

têm um preço que só essa ingenuidade nos impede de perceber. A probabilidade de virmos 

a pagar mais tarde por esta ingenuidade parece-me grande. O risco é que quando chegar 

a fatura, a esmagadora maioria de nós não seja mais que uma peça dispensável de uma 

máquina governada por uns quantos, que não só se apropriaram das riquezas do mundo, 

como também governam o sentido que o mundo deve ter.  
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